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SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA




INCENTIVOS FISCAIS:
REINVESTIMENTO
DO IRPJ 
ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO
DE PROJETOS
BELÉM-PA
REINVESTIMENTO DO IRPJ 
MODELO DE REQUERIMENTO
Ilmo. Sr. Superintendente da SUDAM,

A empresa ___________________________________, pessoa jurídica estabelecida na Amazônia Legal, inscrita sob o CNPJ/MF Nº __________________, localizada à ___________________________, município de ________________, Estado de __________________, apresenta projeto técnico-econômico de Reinvestimento de 30% do IRPJ e demais documentos exigidos, para ________________ (modernização ou complementação de equipamentos), conforme estabelece a Portaria do Ministério da Integração Nacional nº 283/2013 e requer a concessão do incentivo fiscal, em conformidade com o art. 3º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001 e com o Decreto nº 4.212/2002, inciso I do art. 2º da Lei nº 9.532/1997; inciso II do art. 1º e art. 19 da Lei nº 8.167/1991.
Nestes Termos,
Pede Deferimento.
________________, ____ de __________ de ________
__________________________________________
Assinatura e identificação de representante da empresa

	1. DADOS CADASTRAIS DA REQUERENTE:

	1.1. Identificação/Localização

	Razão ou Denominação Social:
	

	CNPJ da Unidade Produtiva:
	

	Atividade Principal:
	

	Forma de Constituição:
	
	Data:
	

	Endereço da Unidade Produtiva:
	

	Bairro:
	
	CEP:
	

	Cidade:
	
	UF:
	

	Endereço eletrônico:
	

	Antecessora (s):
	

	Data da Criação da Filial (se for o caso):
	


	1.2. Estrutura do Capital Social

	Acionistas/cotistas
	Domicílio Fiscal
	CNPJ/CPF
	Nº de ações/cotas
	%

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Obs.: No caso de S/A, informar somente o Capital Votante

	1.3. Administração / Membros da Diretoria

	CPF
	Nome
	Cargo

	
	
	

	
	
	


	1.4. Administração / Membros do Conselho (no caso de S.A.)

	CPF
	Nome
	Cargo

	
	
	

	
	
	


	1.5. OBJETIVOS SOCIAIS DA EMPRESA:

	


	1.6. INCENTIVOS FISCAIS CONCEDIDOS PELA SUDAM:

	Pleito/Modalidade
	Declaração / Laudo Constitutivo
	Produtos beneficiados
	Quantidade
	Unidade

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	1.7. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS RELEVANTES:

	Nº da Alteração / Data
	Registro na Junta Comercial / Data
	Assunto

	
	
	

	
	
	


	2. DADOS TÉCNICOS, ECONÔMICOS E FINANCEIROS

	2.1. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE E ENQUADRAMENTOS:

	Produto/serviço
	Enquadramento no Decreto 4212/2002 (mencionar inciso e alínea)
	Enquadramento no CNAE/IBGE.

	
	
	

	
	
	


	2.2. ESTRUTURA DE RECEITAS E PROGRAMA DE PRODUÇÃO ANUAL:

	PRODUTO/

SERVIÇO
	UNIDADE
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	QUANTIDADE
	VALOR TOTAL
(R$)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	RECEITA TOTAL
	


	2.3. QUADRO DE MÃO-DE-OBRA

	Empregos
	Atual
	Incremento de 

mão de obra
	Qualificação (Mão de obra Atual)

	
	
	
	Nível Superior
	Nível Técnico
	Não Qualificada

	Fixa (indireta)
	
	
	
	
	

	Variável (direta)
	
	
	
	
	

	Sub Total
	
	
	
	
	

	Terceirizada
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	


	2.4. MERCADO CONSUMIDOR

	Produtos / Serviços
	DESTINO DA PRODUÇÃO / SERVIÇO

	
	Regional
	Nacional
	Exterior

	
	Quantidade
	%
	Quantidade
	%
	Quantidade
	%

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


	2.5. ORIGEM DOS INSUMOS DO PROJETO

	Insumos
	Regional
	Nacional
	Exterior

	
	Quantidade
Adquirida
	%
Quantidade Adquirida
	Quantidade
Adquirida
	%
Quantidade Adquirida
	Quantidade
Adquirida
	%
Quantidade Adquirida

	Matérias-primas
	
	
	
	
	
	

	Material Secundário
	
	
	
	
	
	

	Material Embalagem
	
	
	
	
	
	

	Outros
	
	
	
	
	
	


	2.6. VALOR TOTAL DOS INVESTIMENTOS REALIZADOS NA UNIDADE PRODUTIVA

	DISCRIMINAÇÃO
	Existentes*
	Projetados
	Valores Históricos Totais (R$)

	Inversões Fixas
	
	
	

	Inversões Intangíveis
	
	
	

	Capital de Giro
	
	
	


*Considerar o valor contábil dos bens.
	2.7. INVESTIMENTOS EM MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS REFERENTES AO PRESENTE PROJETO DE REINVESTIMENTO DO IRPJ

	Nº da Nota Fiscal e data da emissão
	Fornecedor
	Discriminação
	Valores (em R$)

	
	
	
	

	
	
	
	

	Total
	


	2.8. VANTAGENS QUE OS NOVOS INVESTIMENTOS TRARÃO À EMPRESA

	


	2.9. DEPÓSITOS REALIZADOS REFERENTES AO PROJETO DE REINVESTIMENTO ANOCALENDÁRIO _____

	DATA DO DEPÓSITO
	INCENTIVOS IRPJ
	RECURSOS PRÓPRIOS
	TOTAL

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAIS
	
	
	


	2.10. DISCRIMINAÇÃO/APLICAÇÃO DOS RECURSOS

	Considerar os Recursos dos 30% IRPJ + 50% de Recursos Próprios e Recursos de Acionistas/Quotista, se for o caso. (Valores em R$)

	A – FONTES
	(A=G)

	B – Recursos Próprios
	(B=A)

	C – Recursos dos Acionistas/Quotistas
	(C=A-D)

	D – Recursos do Artigo 19 da Lei nº 8.167/91
	(D=E+F)

	E – Imposto de Renda – anocalendário _____
	

	F – Complementação Legal (50%)
	

	G – USOS
	(G=H+I)

	H – Máquinas, aparelhos e equipamentos
	

	I – Custos de administração do projeto (2%)
	(I=2% de D)


	2.11. INCORPORAÇÕES DOS RECURSOS DE REINVESTIMENTO DO IRPJ ANTERIORMENTE APROVADOS

	ANOCALEN-DÁRIO
	VALOR (R$)

(art. 19 da Lei 8.167/1991)
	INCORPORAÇÕES EFETUADAS
	RECURSOS MANTIDOS EM RESERVA DE INCENTIVOS FISCAIS
	ALTERAÇÕES CONTRATUAIS (Nº E DATA)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	2.12. QUADRO DE USOS E FONTES

	Os investimentos do projeto devem ser agrupados em itens de uso, conforme ilustrado no quadro a seguir:

	ITENS
	REALIZADO
	A REALIZAR
	TOTAL
	% SOBRE INVESTIMENTO TOTAL

	A - U S O S
	
	
	
	

	1 – ATIVO FIXO
	
	
	
	

	Terreno
	
	
	
	

	Construção civil
	
	
	
	

	Máquinas e equipamentos
	
	
	
	

	Instalações e montagens
	
	
	
	

	Treinamento
	
	
	
	

	Móveis e Utensílios
	
	
	
	

	Veículos
	
	
	
	

	Embarcações
	
	
	
	

	Preparo de área e solo para plantio
	
	
	
	

	Aquisição de sementes e mudas
	
	
	
	

	Instalação de viveiros e jardins clonais
	
	
	
	

	Plantio
	
	
	
	

	Instalações agrícolas e pecuárias
	
	
	
	

	Aquisição de animais, inclusive sêmen
	
	
	
	

	Eventuais (até 3% das inversões fixas)
	
	
	
	

	Despesa com elaboração do projeto
	
	
	
	

	Pesquisa em geral
	
	
	
	

	2 - INVERSÕES FINANCEIRAS
	
	
	
	

	CAPITAL DE GIRO*
	
	
	
	

	INVESTIMENTO TOTAL
	
	
	
	100,00%

	B - FONTES
	
	
	
	

	Recursos Próprios
	
	
	
	

	Outros Recursos (especificar)
	
	
	
	

	INVESTIMENTO TOTAL
	
	
	
	100,00%


*Discriminar a composição do Capital de Giro
	3. RESPONSABILIDADE SOCIAL, AMBIENTAL E INCREMENTO TECNOLÓGICO:
Assinalar com sim (s) ou não (n) as atividades geradas pelo projeto do ponto de vista da responsabilidade social, ambiental e incremento tecnológico. Caso seja sim (s), especificar. 

	( ) Existência de um sistema de gestão ambiental.

	( ) Tratamento dos resíduos

	( ) Prática da reciclagem

	( ) Programa de saúde e segurança no trabalho, prevenção de acidentes. 

	( ) Atividades de educação ambiental para o entorno e seus funcionários.

	( ) Existência de projeto socioambiental no entorno.

	( ) Existência de um projeto de inclusão digital. 

	( ) Existência de Monitoramento do consumo de energia, água, emissão atmosférica, efluentes líquidos e substância perigosa

	( ) Controle dos efeitos da tecnologia empregada sobre os indicadores ambientais.

	( ) Monitoramento da tecnologia empregada no aumento da produtividade.

	( ) A Empresa tem/terá Programa de Participação de Lucros e Resultados

	( ) Existência de Medidas de Prevenção e/ou Compensação de Impactos Ambientais 

	( ) O Projeto receberá transferência de tecnologia

	( ) Usará simultaneamente tecnologia moderna e mão de obra intensiva

	( ) A tecnologia de produção já é usada na Região

	( ) Essa tecnologia está vinculada aos equipamentos de produção

	( ) O processo produtivo/operacional é de domínio restrito da Empresa

	( ) A assistência técnica à Empresa será prestada por firma local

	( ) Indicar outros indicadores monitorados pela empresa:


	4. INFORMAÇÕES QUE DEVEM COMPOR O PROJETO:

	01. Relatório fotográfico das máquinas e equipamentos objeto do pleito de Reinvestimento do IRPJ, discriminando-os e relacionando-os às respectivas notas fiscais de aquisição;

	02. Lay-out da área de produção/atividade, demonstrando o posicionamento das máquinas e equipamentos novos objeto do projeto de Reinvestimento do IRPJ.


	5. DOCUMENTOS A ANEXAR AO PROJETO:

	1. Cópias autenticadas da Ata/Contrato de Constituição/Registro Individual e das relevantes Alterações Contratuais ocorridas na empresa, contendo o número e data legível dos registros na Junta Comercial, ou a Consolidação do Contrato Social;

	2. Cópias autenticadas do Alvará de Funcionamento e do comprovante de pagamento atualizado;

	3. Cópia autenticada da Licença Ambiental do empreendimento;

	4. Cartão de inscrição no CNPJ da matriz e da unidade produtiva, objeto do incentivo; 

	5. Certidão do IBGE, atualizada, do Estado da unidade produtiva objeto do incentivo, comprovando que a empresa está em dia com as informações estatísticas (Lei nº 5.534, de 14 de novembro de 1968);

	6. Balanços com demonstração dos resultados dos dois últimos exercícios fiscais;

	7. Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica e recibo de entrega à Receita Federal do Brasil, referente ao(s) exercício(s) correspondente(s) à opção pelo incentivo; 

	8. Comprovante(s) do(s) depósito(s)/transferência(s) dos recursos referentes ao projeto de Reinvestimento de 30% do IRPJ, efetuado(s) no Banco da Amazônia S.A.;

	9. Cópias das Notas fiscais e/ou faturas pró-forma, lista de preços, orçamentos dos investimentos (conforme o caso):

	10. Cópias autenticadas das Notas fiscais e demais documentos (nítidos e sem rasuras); 

	11. Se o bem é alienado, anexar o Contrato e as quitações realizadas (só se admite para Reinvestimento a parte dos recursos próprios, não se aceitando financiamento);

	12. Declaração de inexistência de alienação dos bens objeto do pleito de Reinvestimento; 

	13. Em caso de orçamento, deverá constar o "de acordo" da empresa;

	14. Se o equipamento é importado, apresentar Nota Fiscal de Entrada, Guia de Importação e descrição sumariada da composição dos custos.

	15. Certidão Conjunta de Quitação de Tributos Federais e da Dívida Ativa da União, atualizada;

	16. Certidão Negativa de Débitos (CND), fornecida pelo INSS, atualizada;

	17. Certificado de regularidade do FGTS, da pleiteante, atualizada;

	18. Cópia autenticada da Licença Ambiental do empreendimento;

	19. Procuração atualizada, com firma reconhecida, específica para o pleito apresentado (quando a empresa tiver intermediário junto à SUDAM).

	20. Comprovação da aprovação do projeto pela Agência Reguladora competente e cópia autenticada do contrato da concessão outorgada, quando for o caso;

	21. Outros documentos que se fizerem necessários, a critério da SUDAM.

	Obs: Todas as páginas do projeto deverão ser assinadas por dirigente da empresa ou pelo economista responsável com respectivo registro do Conselho Regional de Economia.
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